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PRINCIPIO' DA VERDADE MATERIAL. INAPLICABILIDADE NO CASO.

Em matéria de processo administrativo vige o principio da verdade material,
valor normativo esse que ndo deve ser empregado como uma ferramenta
maégica, dotada de aptiddo para "validar" preclusGes e atecnias e transformar
tais defeitos em um processo administrativo "regular”. Quando se fala em
verdade material o que se quer aqui exprimir é a possibilidade de reconstruir
fatos sociais no universo juridico por intermédio de uma metodologia juridica
mais flexivel, ou seja, menos apegada a forma, o que se da,
preponderantemente, em razdo da relevancia do valor juridico extraido do fato
que se pretende provar juridicamente.

COMPENSA(;AO. LIQUIDEZ E CERTEZA DO CREDITO.
COMPROVAGCAO. OBRIGATORIEDADE. ONUS DA PROVA DO
CONTRIBUINTE. INSUFICIENCIA.

Para fazer jus a compensacdo pleiteada, o contribuinte deve comprovar a
existéncia do crédito reclamado a Secretaria da Receita Federal do Brasil, sob
pena de restar seu pedido indeferido. N&o tendo sido apresentada
documentacdo apta a embasar a existéncia e suficiéncia crédito alegado pela
Recorrente, ndo é possivel o reconhecimento do direito a acarretar em qualquer
imprecisdo do trabalho fiscal na ndo homologacdo da compensacdo requerida.

Recurso Voluntario Negado.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Mineiro Fernandes — Presidente eRelator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Mineiro

Fernandes, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Pedro Sousa
Bispo, Cynthia Elena de Campos, Silvio Rennan do Nascimento Almeida e Thais De Laurentiis
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 Período de apuração: 01/05/2004 a 31/05/2004
 PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. INAPLICABILIDADE NO CASO.
 Em matéria de processo administrativo vige o princípio da verdade material, valor normativo esse que não deve ser empregado como uma ferramenta mágica, dotada de aptidão para "validar" preclusões e atecnias e transformar tais defeitos em um processo administrativo "regular". Quando se fala em verdade material o que se quer aqui exprimir é a possibilidade de reconstruir fatos sociais no universo jurídico por intermédio de uma metodologia jurídica mais flexível, ou seja, menos apegada à forma, o que se dá, preponderantemente, em razão da relevância do valor jurídico extraído do fato que se pretende provar juridicamente.
 COMPENSAÇÃO. LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO. COMPROVAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. INSUFICIÊNCIA.
 Para fazer jus à compensação pleiteada, o contribuinte deve comprovar a existência do crédito reclamado à Secretaria da Receita Federal do Brasil, sob pena de restar seu pedido indeferido. Não tendo sido apresentada documentação apta a embasar a existência e suficiência crédito alegado pela Recorrente, não é possível o reconhecimento do direito a acarretar em qualquer imprecisão do trabalho fiscal na não homologação da compensação requerida.
 Recurso Voluntário Negado.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Mineiro Fernandes � Presidente eRelator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Mineiro Fernandes, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Cynthia Elena de Campos, Sílvio Rennan do Nascimento Almeida e Thais De Laurentiis Galkowicz. Ausente temporariamente o Conselheiro Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado).
  O presente versa sobre Declaração de Compensação para compensar crédito oriundo de PIS/COFINS. 
A decisão de primeira instância foi pela improcedência da manifestação de inconformidade da Contribuinte.
Intimada desta decisão, a empresa apresentou Recurso Voluntário alegando, em síntese, que o crédito é valido, sendo que a não identificação do crédito decorre de erro de preenchimento do PER/DCOMP.
É o relatório
 Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.
O julgamento deste processo segue a sistemática dos recursos repetitivos, regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica-se o decidido no Acórdão nº 3402-006.859, de 24 de setembro de 2019, proferido no julgamento do Processo nº 10980.902100/2010-10.
Transcreve-se, como solução deste litígio, nos termos regimentais, o entendimento que prevaleceu naquela decisão (Acórdão nº 3402-006.859):
�Sustenta a Recorrente em suas defesas que teria cometido mero erro material no preenchimento da PER/DCOMP. Contudo, como bem delineado pela r. decisão recorrida, observa-se no presente processo que a empresa foi previamente intimada para a apresentação de esclarecimentos face a não localização do DARF de pagamento, não apresentando qualquer informação naquela oportunidade. A r. decisão recorrida assim se manifestou, cujas considerações não merecem qualquer reparo:
Como no relatório deste Acórdão se viu, a razão da não homologação da compensação restringe-se a uma questão fática, qual seja: não se confirmou nos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) a existência do crédito oferecido, uma vez que não foi localizado o Darf informado na Dcomp.
A contribuinte, por sua vez, alega que a origem do crédito, em razão dos recolhimentos efetuados por filial (somente para controle de faturamento), tem origem em pagamentos que somados totalizam o valor informado do Darf, conforme os Darf que anexa. A contribuinte defende que ocorreu erro material no preenchimento da Dcomp, sendo informado apenas um Darf, o que, porém, não altera o crédito apurado.
Do exposto, conclui-se que a contribuinte, apesar de informar na Dcomp que o crédito tinha origem em pagamento a maior via Darf, não logrou comprová-lo, o que já seria suficiente para confirmar a procedência do Despacho Decisório. Entretanto, pelo teor da manifestação da contribuinte, observa-se que o crédito pleiteado tem origem em outros créditos: aqueles constantes dos Darf anexados aos autos.
Observe-se que a contribuinte foi intimada, às folhas 49 e 50, a conferir as informações prestadas na Dcomp, uma vez que o Darf não foi localizado. No Termo de Intimação, a autoridade fiscal esclarece que, havendo erro no preenchimento, a contribuinte disporia de prazo para retificar a Declaração de Compensação. Não consta dos autos, entretanto, que a contribuinte tenha retificado a Dcomp, corrigindo a origem do crédito tributário para os Darf anexados ao processo.
Neste contexto, importa aqui precisar quais são os limites do litígio posto a esta Delegacia de Julgamento. Explica-se.
A questão sobre a qual tem legitimidade este juízo administrativo para se manifestar, é tão-somente
aquela que se relaciona com a regularidade ou não das compensações declaradas pela contribuinte, nos termos em que elas foram estritamente formalizadas. Em sede de julgamento da regularidade das compensações, importa ao juízo administrativo aferir apenas a existência do direito creditório pleiteado. Em outras palavras, nos processos de compensação a questão posta aos julgadores administrativos (e, do mesmo modo, às autoridades fiscais que analisam originariamente o direito creditório pleiteado � as Delegacia da Receita Federal), é a referente à existência ou não do crédito contra a Fazenda Nacional alegado pelo sujeito passivo, tendo-se em conta, de forma estrita, a informação posta pelo mesmo sujeito passivo como identificadora da origem do crédito pleitedo.
Se o contribuinte quiser ver modificada a informação relativa à origem do crédito declarado na Dcomp, deverá retificá-la antes de qualquer apreciação da compensação por parte das unidades da Receita Federal. Se assim não o fizer, terá sua compensação analisada nos estritos termos do que foi originariamente declarado, não lhe sendo lícito inovar, já em sede contenciosa, quanto às alegações e/ou fundamentos relativos à existência de seu crédito.
Pois bem, assim firmado o limite da análise que se pode aqui fazer, há que dizer, de plano, que a compensação intentada pela contribuinte por meio da Dcomp objeto do presente processo não pode ser aqui homologada, pois a origem de seu possível crédito não é aquele constante do Darf informado na Dcomp.
Ademais, o fato de o processo administrativo ser informado pelo princípio da verdade material, em nada macula o que foi até aqui dito. É que o referido princípio destina-se a busca da verdade que está para além dos fatos alegados pelas partes, mas isto num cenário dentro do qual as partes trabalharam proativamente no sentido do cumprimento do seu onus probandi. Em outras palavras, o princípio da verdade material autoriza o julgador a ir além dos elementos de prova trazidos pelas partes, quando tais elementos de prova induzem à suspeita de que os fatos ocorreram não da forma como esta ou aquela parte afirma, mas de uma outra forma qualquer (o julgador não está vinculado às versões das partes). Mas isto, à evidência, nada tem a ver com propiciar à parte que tem o ônus de provar o que alega/pleiteia, a oportunidade de produzir algo que, do ponto de vista estritamente legal, já deveria compor, como requisito de admissibilidade, o pleito desde sua formalização inicial. Dito de outro modo:
Da mesma forma que não é aceitável que um lançamento seja efetuado sem provas e que se permita posteriormente, em sede de julgamento e por meio de diligências, tal instrução probatória, também não é aceitável que um pleito repetitório seja proposto sem a minudente demonstração e comprovação da existência do indébito e que posteriormente, também em sede de julgamento, se oportunize tais demonstração e comprovação.
Diante deste quadro, não há, portanto, como acatar, em sede de recurso administrativo, o pleito da contribuinte. É que ao suprimir na Dcomp informação essencial à identificação da origem de seu pretenso crédito, a contribuinte subtraiu à DRF de origem a correta identificação do objeto do pleito, como já dito. Com isso, não se pode, em sede recursal, apreciar originariamente questão não submetida à apreciação de quem tem competência, em instância inicial, para deferir ou não o crédito pretendido. E não há como sanear processualmente tal incidente, pois na medida em que o despacho decisório foi prolatado com estrita consonância com o conteúdo da Dcomp apresentada, inovar nos limites do litígio em sede recursal seria indevido.
Por todo exposto, voto pela improcedência da manifestação de inconformidade e não reconhecimento do direito creditório (e-fls. 52/54)
Em suas defesas, a empresa aduz que teria indevidamente informado um DARF quando deveria ter informado dois DARFs. Contudo, o código de receita do DARF informado no DCOMP é distinto do código de receita dos dois DARFs a que a empresa se refere, sendo que a empresa não traz quaisquer considerações para a razão para essa distinção de códigos de receita. Ademais, não é possível confirmar quais as razões fáticas ou jurídicas para a existência do crédito.
E aqui é essencial salientar que não se trata de mera correção de suposto erro material cometido pelo sujeito passivo. Além de informar o DARF de forma equivocada, o código de receita do tributo igualmente foi informado de forma equivocada, questão que não foi evidenciada pelo sujeito em sua defesa. Não é possível confirmar, efetivamente, qual teria sido o erro cometido pelo sujeito passivo. Apenas no preenchimento do PER/DCOMP ou efetivamente em sua apuração. Acresce-se que nenhum documento fiscal ou contábil foi anexado aos autos, tão somente a cópia dos DARFS).
Ao contrário do que pretende a Recorrente, o princípio da verdade material não pode ser utilizado no presente caso como uma verdadeira ferramenta mágica, como bem apontado pelo Conselheiro Diego Diniz Ribeiro em seus votos, como o abaixo transcrito do Acórdão n.º 3402-003.306, de 23/08/2016:
12. Primeiramente, não é demais lembrar que em matéria de processo administrativo vige o princípio da verdade material, valor normativo esse que não é aqui empregado como uma ferramenta mágica, semelhante a uma "varinha de condão" dotada de aptidão para "validar" preclusões e atecnias e transformar tais defeitos em um processo administrativo "regular". Com a devida vênia, este tipo de interpretação a respeito do princípio da verdade material só se presta a apequenar e, até mesmo, achincalhar esta importante norma. 
13. Assim, quando se fala em verdade material o que se quer aqui exprimir é a possibilidade de reconstruir fatos sociais no universo jurídico por intermédio de uma metodologia jurídica mais flexível, ou seja, menos apegada à forma, o que se dá, preponderantemente, em razão da relevância do valor jurídico extraído do fato que se pretende provar juridicamente. Em outros termos, "verdade material" é sinônimo de uma maior flexibilização probante em sede de processos administrativos, o que, se for usado com a devida prudência à luz do caso decidendo, só tem a contribuir para a qualidade da prestação jurisdicional atipicamente prestada em tais processos. (grifei)
Neste ponto, essencial novamente firmar que o contribuinte figura como titular da pretensão nas Declarações de compensação e, como tal, possui o ônus de prova quanto ao fato constitutivo de seu direito. Em outras palavras, o sujeito passivo possui o encargo de comprovar, por meio de documentos hábeis e idôneos, a existência do direito creditório, demonstrando que o direito invocado existe.
Assim, caberia ao sujeito passivo trazer aos autos os elementos aptos a comprovar a existência de direito creditório, capazes de demonstrar, de forma cabal, que a Fiscalização incorreu em erro ao não homologar a compensação pleiteada, em conformidade com os arts. 15 e 16 do Decreto nº 70.235/1972.
Com efeito, o ônus probatório nos processos de compensação é do postulante ao crédito, tendo este o dever de apresentar todos os elementos necessários à prova de seu direito, no entendimento reiterado desse Conselho. A título de exemplo:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal Período de apuração: 31/07/2009 a 30/09/2009 VERDADE MATERIAL. INVESTIGAÇÃO. COLABORAÇÃO. A verdade material é composta pelo dever de investigação da Administração somado ao dever de colaboração por parte do particular, unidos na finalidade de propiciar a aproximação da atividade formalizadora com a realidade dos acontecimentos. PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO/RESSARCIMENTO. ÔNUS PROBATÓRIO. DILIGÊNCIA/PERÍCIA. Nos processos derivados de pedidos de compensação/ressarcimento, a comprovação do direito creditório incumbe ao postulante, que deve carrear aos autos os elementos probatórios correspondentes. Não se presta a diligência, ou perícia, a suprir deficiência probatória, seja do contribuinte ou do fisco. (...)" (Processo n.º 11516.721501/2014-43. Sessão 23/02/2016. Relator Rosaldo Trevisan. Acórdão n.º 3401-003.096 - grifei)
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário.
É como voto.�
Importa registrar que nos autos ora em apreço, a situação fática e jurídica encontra correspondência com a verificada no paradigma, de tal sorte que o entendimento lá esposado pode ser perfeitamente aqui aplicado.
Aplicando-se a decisão do paradigma ao presente processo, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do RICARF, o colegiado decidiu no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
Rodrigo Mineiro Fernandes
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Galkowicz. Ausente temporariamente o Conselheiro Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente
convocado).

Relatorio

O presente versa sobre Declaracdo de Compensacdo para compensar crédito
oriundo de PIS/COFINS.

A decis@o de primeira instancia foi pela improcedéncia da manifestacdo de
inconformidade da Contribuinte.

Intimada desta decisdo, a empresa apresentou Recurso Voluntario alegando, em
sintese, que o crédito é valido, sendo que a ndo identificacdo do crédito decorre de erro de
preenchimento do PER/DCOMP.

E o relatério

Voto

Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.

O julgamento deste processo segue a sistematica dos recursos repetitivos,
regulamentada pelo art. 47, 88 1° e 2°, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de
junho de 2015. Portanto, ao presente litigio aplica-se o decidido no Acérddo n° 3402-006.859, de
24 de setembro de 2019, proferido no julgamento do Processo n® 10980.902100/2010-10.

Transcreve-se, como solucdo deste litigio, nos termos regimentais, o entendimento
que prevaleceu naquela decisdo (Acérddo n® 3402-006.859):

“Sustenta a Recorrente em suas defesas que teria cometido mero erro material no
preenchimento da PER/DCOMP. Contudo, como bem delineado pela r. decisdo
recorrida, observa-se no presente processo que a empresa foi previamente intimada para
a apresentacdo de esclarecimentos face a ndo localizacdo do DARF de pagamento, ndo
apresentando qualquer informacéo naquela oportunidade. A r. decisdo recorrida assim
se manifestou, cujas considera¢fes ndo merecem qualquer reparo:

Como no relatério deste Acérddo se viu, a razdo da ndo homologagdo da compensacao
restringe-se a uma questdo fatica, qual seja: ndo se confirmou nos sistemas da Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) a existéncia do crédito oferecido, uma vez que ndo
foi localizado o Darf informado na Dcomp.

A contribuinte, por sua vez, alega que a origem do crédito, em razdo dos recolhimentos
efetuados por filial (somente para controle de faturamento), tem origem em pagamentos
que somados totalizam o valor informado do Darf, conforme os Darf que anexa. A
contribuinte defende que ocorreu erro material no preenchimento da Dcomp, sendo
informado apenas um Darf, o que, porém, néo altera o crédito apurado.

Do exposto, conclui-se que a contribuinte, apesar de informar na Dcomp que o crédito
tinha origem em pagamento a maior via Darf, ndo logrou comprova-lo, o que ja seria
suficiente para confirmar a procedéncia do Despacho Decisério. Entretanto, pelo teor da
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manifestacdo da contribuinte, observa-se que o crédito pleiteado tem origem em outros
créditos: aqueles constantes dos Darf anexados aos autos.

Observe-se que a contribuinte foi intimada, as folhas 49 e 50, a conferir as informaces
prestadas na Dcomp, uma vez que o Darf ndo foi localizado. No Termo de Intimagéo, a
autoridade fiscal esclarece que, havendo erro no preenchimento, a contribuinte disporia
de prazo para retificar a Declaracdo de Compensacéo. N&o consta dos autos, entretanto,
que a contribuinte tenha retificado a Dcomp, corrigindo a origem do crédito tributério
para os Darf anexados ao processo.

Neste contexto, importa aqui precisar quais sdo os limites do litigio posto a esta
Delegacia de Julgamento. Explica-se.

A questdo sobre a qual tem legitimidade este juizo administrativo para se manifestar, é
tdo-somente

aquela que se relaciona com a regularidade ou ndo das compensacGes declaradas pela
contribuinte, nos termos em que elas foram estritamente formalizadas. Em sede de
julgamento da regularidade das compensagdes, importa ao juizo administrativo aferir
apenas a existéncia do direito creditorio pleiteado. Em outras palavras, nos processos de
compensagdo a questdo posta aos julgadores administrativos (e, do mesmo modo, as
autoridades fiscais que analisam originariamente o direito creditério pleiteado — as
Delegacia da Receita Federal), é a referente & existéncia ou ndo do crédito contra a
Fazenda Nacional alegado pelo sujeito passivo, tendo-se em conta, de forma estrita, a
informagdo posta pelo mesmo sujeito passivo como identificadora da origem do crédito
pleitedo.

Se o contribuinte quiser ver modificada a informagdo relativa a origem do crédito
declarado na Dcomp, devera retifica-la antes de qualquer apreciacdo da compensacao
por parte das unidades da Receita Federal. Se assim néo o fizer, ter4 sua compensacéo
analisada nos estritos termos do que foi originariamente declarado, ndo lhe sendo licito
inovar, ja em sede contenciosa, quanto as alegacfes e/ou fundamentos relativos a
existéncia de seu crédito.

Pois bem, assim firmado o limite da analise que se pode aqui fazer, ha que dizer, de
plano, que a compensacgéo intentada pela contribuinte por meio da Dcomp objeto do
presente processo ndo pode ser aqui homologada, pois a origem de seu possivel crédito
ndo é aquele constante do Darf informado na Dcomp.

Ademais, o fato de o processo administrativo ser informado pelo principio da verdade
material, em nada macula o que foi até aqui dito. E que o referido principio destina-se a
busca da verdade que estd para além dos fatos alegados pelas partes, mas isto num
cenario dentro do qual as partes trabalharam proativamente no sentido do cumprimento
do seu onus probandi. Em outras palavras, o principio da verdade material autoriza o
julgador a ir além dos elementos de prova trazidos pelas partes, quando tais elementos
de prova induzem a suspeita de que os fatos ocorreram ndo da forma como esta ou
aquela parte afirma, mas de uma outra forma qualquer (o julgador ndo esté vinculado as
versOes das partes). Mas isto, & evidéncia, nada tem a ver com propiciar a parte que tem
o0 6nus de provar o que alega/pleiteia, a oportunidade de produzir algo que, do ponto de
vista estritamente legal, ja deveria compor, como requisito de admissibilidade, o pleito
desde sua formalizagdo inicial. Dito de outro modo:

Da mesma forma que ndo é aceitdvel que um lancamento seja efetuado sem provas e
que se permita posteriormente, em sede de julgamento e por meio de diligéncias, tal
instrucdo probatéria, também ndo é aceitdvel que um pleito repetitério seja proposto
sem a minudente demonstracdo e comprovagdo da existéncia do indébito e que
posteriormente, também em sede de julgamento, se oportunize tais demonstracdo e
comprovagéo.
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Diante deste quadro, ndo h4, portanto, como acatar, em sede de recurso administrativo,
o pleito da contribuinte. E que ao suprimir na Dcomp informagio essencial a
identificacdo da origem de seu pretenso crédito, a contribuinte subtraiu a DRF de
origem a correta identificacdo do objeto do pleito, como ja dito. Com isso, ndo se pode,
em sede recursal, apreciar originariamente questdo ndo submetida a apreciacdo de quem
tem competéncia, em instancia inicial, para deferir ou ndo o crédito pretendido. E néo
hd como sanear processualmente tal incidente, pois na medida em que o despacho
decisdrio foi prolatado com estrita consonancia com o conteido da Dcomp apresentada,
inovar nos limites do litigio em sede recursal seria indevido.

Por todo exposto, voto pela improcedéncia da manifestagcdo de inconformidade e néo
reconhecimento do direito creditério (e-fls. 52/54)

Em suas defesas, a empresa aduz que teria indevidamente informado um DARF quando
deveria ter informado dois DARFs. Contudo, o cédigo de receita do DARF informado
no DCOMP ¢ distinto do codigo de receita dos dois DARFs a que a empresa se refere,
sendo que a empresa ndo traz quaisquer consideracdes para a razdo para essa distincdo
de codigos de receita. Ademais, ndo é possivel confirmar quais as razdes faticas ou
juridicas para a existéncia do crédito.

E aqui é essencial salientar que ndo se trata de mera corre¢do de suposto erro material
cometido pelo sujeito passivo. Além de informar o DARF de forma equivocada, o
cddigo de receita do tributo igualmente foi informado de forma equivocada, questao que
ndo foi evidenciada pelo sujeito em sua defesa. Nao € possivel confirmar, efetivamente,
qual teria sido o erro cometido pelo sujeito passivo. Apenas no preenchimento do
PER/DCOMP ou efetivamente em sua apuracdo. Acresce-se que nenhum documento
fiscal ou contébil foi anexado aos autos, tdo somente a copia dos DARFS).

Ao contrario do que pretende a Recorrente, o principio da verdade material ndo pode ser
utilizado no presente caso como uma verdadeira ferramenta mégica, como bem
apontado pelo Conselheiro Diego Diniz Ribeiro em seus votos, como o abaixo transcrito
do Acérdéo n.° 3402-003.306, de 23/08/2016:

12. Primeiramente, ndo é demais lembrar que em matéria de processo administrativo
vige o principio da verdade material, valor normativo esse que ndo é aqui empregado
como uma ferramenta méagica, semelhante a uma "varinha de conddo" dotada de aptiddo
para "validar" preclusGes e atecnias e transformar tais defeitos em um processo
administrativo "reqular”. Com a devida vénia, este tipo de interpretacdo a respeito do
principio da verdade material s6 se presta a apequenar e, até mesmo, achincalhar esta
importante norma.

13. Assim, quando se fala em verdade material 0 que se quer aqui exprimir é a
possibilidade de reconstruir fatos sociais no universo juridico por intermédio de uma
metodologia juridica mais flexivel, ou seja, menos apegada a forma, o que se da,
preponderantemente, em razdo da relevancia do valor juridico extraido do fato que se
pretende provar juridicamente. Em outros termos, "verdade material” é sindbnimo de
uma maior flexibilizagdo probante em sede de processos administrativos, o que, se for
usado com a devida prudéncia a luz do caso decidendo, s6 tem a contribuir para a
qualidade da prestacdo jurisdicional atipicamente prestada em tais processos. (grifei)

Neste ponto, essencial novamente! firmar que o contribuinte figura como titular da
pretensdo nas Declaragcfes de compensacdo e, como tal, possui o 6nus de prova quanto
ao fato constitutivo de seu direito. Em outras palavras, 0 sujeito passivo possui o
encargo de comprovar, por meio de documentos habeis e iddneos, a existéncia do
direito creditdrio, demonstrando que o direito invocado existe.

! Como ja consigando por esta Turma em outras oportunidade como, por exemplo, no Acérdao n.° 3402-004.763, de
25/10/2017, de minha relatoria.
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Assim, caberia ao sujeito passivo trazer aos autos os elementos aptos a comprovar a
existéncia de direito creditorio, capazes de demonstrar, de forma cabal, que a
Fiscalizacdo incorreu em erro ao ndo homologar a compensacdo pleiteada, em
conformidade com os arts. 15 e 16 do Decreto n® 70.235/19727,

Com efeito, o 6nus probatério nos processos de compensacdo é do postulante ao
crédito, tendo este o dever de apresentar todos os elementos necessarios a prova de seu
direito, no entendimento reiterado desse Conselho. A titulo de exemplo:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal Periodo de apuragao: 31/07/2009 a 30/09/2009
VERDADE MATERIAL. INVESTIGACAO. COLABORACAO. A verdade material é
composta pelo dever de investigacdo da Administracdo somado ao dever de colaboragédo
por parte do particular, unidos na finalidade de propiciar a aproximacdo da atividade
formalizadora com a realidade dos acontecimentos. PEDIDOS DE
COMPENSACAO/RESSARCIMENTO. ONUS PROBATORIO.

DILIGENCIA/PERICIA.  Nos  processos  derivados de pedidos de

compensacao/ressarcimento, a comprovacdo do direito creditorio _incumbe ao

postulante, que deve carrear aos autos os elementos probatérios correspondentes.

Ndo se presta a diligéncia, ou pericia, a suprir deficiéncia probatéria, seja do
contribuinte ou do fisco. (...)" (Processo n.° 11516.721501/2014-43. Sessao 23/02/2016.
Relator Rosaldo Trevisan. Acordéao n.° 3401-003.096 - grifei)

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntario.

E como voto.”

Importa registrar que nos autos ora em apreco, a situacdo fatica e juridica encontra

correspondéncia com a verificada no paradigma, de tal sorte que o entendimento 1a4 esposado
pode ser perfeitamente aqui aplicado.

Aplicando-se a decisdo do paradigma ao presente processo, em razdo da

sistematica prevista nos 88 1° e 2° do art. 47 do RICARF, o colegiado decidiu no sentido de
negar provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Rodrigo Mineiro Fernandes

2 “Art. 15. A impugnacdo, formalizada por escrito e instruida com os documentos em que se fundamentar, serd
apresentada ao 6rgao preparador no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for feita a intimagéo da

exigéncia.

Art. 16. A impugnagé@o mencionara: (...) I1l- os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discorddncia e as razoes e provas que possuir,"



